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EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO 

NÃO PREVISTO, NOS ATOS NORMATIVOS DO SUS, PARA O 

TRATAMENTO DA MOLÉSTIA DO PACIENTE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 

284/STF E 7/STJ. RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM, 

ESPECIFICAMENTE, OS ALUDIDOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 

AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 

CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 

INCONFORMISMO. ENTENDIMENTO FIRMADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO 

DO STJ, SOB O RITO DO ART. 1.036 DO CPC/2015. RESP 1.657.156/RJ. 

MODULAÇÃO DOS EFEITOS DO ACÓRDÃO. REQUISITOS NÃO 

EXIGÍVEIS, NO CASO CONCRETO. APLICABILIDADE DO ENTENDIMENTO 

ANTERIOR SOBRE O TEMA. RECONHECIMENTO DA 

IMPRESCINDIBILIDADE DO FÁRMACO, PARA ASSEGURAR A SAÚDE DO 

PACIENTE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra 

decisum publicado na vigência do CPC/2015. 

II. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança, impetrado pela parte 

agravada contra ato do Secretário de Saúde do Estado de Pernambuco, 

objetivando obter o fornecimento do suplemento alimentar Progomin Petpt, por 

ser portadora de alergia à proteína do leite. O acórdão do Tribunal de origem 

concedeu a segurança. 

III. Interposto Agravo interno com razões que não impugnam, especificamente, 

os fundamentos da decisão agravada – quanto à incidência das Súmulas 

284/STF e 7/STJ –, não prospera o inconformismo, quanto ao ponto, em face 

da Súmula 182 desta Corte.

IV. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 1.022 do CPC/2015, 

porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
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Superior Tribunal de Justiça

de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido 

em sede de Embargos de Declaração apreciaram fundamentadamente, de 

modo coerente e completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, 

dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida.

V. Esta Corte, por ocasião do julgamento do REsp 1.657.156/RJ – integrado 

mediante Embargos de Declaração –, de relatoria do Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, submetido à sistemática do art. 1.036 do CPC/2015, firmou 

entendimento no sentido de que "a concessão dos medicamentos não 

incorporados em atos normativos do SUS exige a presença cumulativa dos 

seguintes requisitos: i) Comprovação, por meio de laudo médico fundamentado 

e circunstanciado expedido por médico que assiste o paciente, da 

imprescindibilidade ou necessidade do medicamento, assim como da 

ineficácia, para o tratamento da moléstia, dos fármacos fornecidos pelo SUS; 

ii) incapacidade financeira de arcar com o custo do medicamento prescrito; iii) 

existência de registro do medicamento na ANVISA, observados os usos 

autorizados pela agência". Modularam-se os efeitos do aludido Recurso 

Especial repetitivo, de forma que os requisitos elencados sejam exigidos, de 

forma cumulativa, somente quanto aos processos distribuídos a partir da data 

da publicação do acórdão então embargado, em 04/05/2018.

VI. Na hipótese em exame, distribuído o presente feito, na instância ordinária, 

em abril de 2015, descabida é a exigência da cumulatividade dos requisitos 

estabelecidos no aludido Recurso Especial representativo da controvérsia, 

aplicando-se a jurisprudência anteriormente consolidada sobre o tema, no 

sentido da necessidade de demonstração da imprescindibilidade do fármaco 

para a manutenção da saúde do paciente. Nesse sentido: STJ, AgInt no REsp 

1.694.975/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

15/02/2019.

VII. No caso, o acórdão recorrido, à luz das provas dos autos, considerou que, 

"em havendo omissão do Poder Público para custear o 

tratamento/medicamento de que o cidadão necessita, o Poder Judiciário tem o 

poder-dever de agir, quando provocado, para compelir o Estado a assegurar o 

direito à saúde do cidadão desamparado". Assim, demonstrada a 

imprescindibilidade do medicamento para a manutenção da saúde do 

paciente, cabível o fornecimento do fármaco para o tratamento da mólestia que 

o acomete, mantendo-se, pois, o acórdão do Tribunal de origem.

VIII. Agravo interno improvido.
  

  

ACÓRDÃO
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Superior Tribunal de Justiça

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Herman Benjamin.  

  

Brasília, 29 de abril de 2020 (Data do Julgamento)

Ministra Assusete Magalhães
Relatora                    
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.144.147 - PE (2017/0186105-8)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno, 

interposto pelo ESTADO DE PERNAMBUCO, em 03/02/2020, contra decisão de minha 

lavra, publicada em 29/11/2019, assim fundamentada, in verbis:

"Trata-se de Agravo em Recurso Especial, interposto pelo ESTADO DE 

PERNAMBUCO, contra decisão do Tribunal de Justiça do Estado de 

Pernambuco, que inadmitiu o Recurso Especial, manejado em face de 

acórdão assim ementado:

'CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 

SEGURANÇA. ILEGITIMIDADE PASSIVA E AUSÊNCIA DE 

DIREITO LÍQUIDO E CERTO. PRELIMINARES REJEITADAS. 

DIREITO HUMANO À DIGNIDADE E À SAÚDE. PACIENTE 

PORTADOR DE ALERGIA À PROTEÍNA DO LEITE. 

FORNECIMENTO DE COMPOSTO ALIMENTAR LEITE 

PRECOMIN PEPT1. DEVER DO PODER PÚBLICO. SEGURANÇA 

CONCEDIDA.

1. O feito encontra-se maduro e em condições de julgamento de 

mérito, restando prejudicado os agravo regimental - Teoria da causa 

madura.

2. Qualquer ente federativo e legitimado para figurar no polo passivo 

de demanda que objetiva garantir o acesso a tratamento médico para 

pessoas desprovidas de recursos financeiros. Precedentes STF e 

STJ.

3. A assertiva posta no sentido da inviabilidade da demonstração do 

direito líquido e certo do impetrante, com violação ao direito da defesa 

e do contraditório, confunde-se com o mérito, e assim será 

considerada, razão pela qual deve ser afastada a preliminar.

4. No mérito, primeiramente urge ressaltar que o mandado de 

segurança é remédio constitucional de natureza extraordinária, 

destinada à defesa de direito líquido e certo quando o responsável 

pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente 

de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público (artigo 

5º, LXIX, da Constituição Federal).

5. À vista de sua íntima ligação com o direito à vida e com a dignidade 

da pessoa humana, a saúde é um direito fundamental do ser humano, 

devendo o Estado prover condições indispensáveis ao seu pleno 

exercício (art. 2º da Lei 8.080/1990). O conjunto de ações e serviços 

de saúde, prestados por órgãos e instituições públicas federais, 

estaduais e municipais, da Administração direta e indireta e das 
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Superior Tribunal de Justiça

fundações mantidas pelo Poder Público, constitui o Sistema Único de 

Saúde SUS.

6. A respeito da matéria, o Tribunal de Justiça de Pernambuco 

formulou o enunciado de Súmula n°. 18, segundo o qual 'é dever do 

Estado-membro fornecer ao cidadão carente, sem ônus para este, 

medicamento essencial ao tratamento de moléstia grave, ainda que 

não previsto em lista oficial'. 

7. Outrossim, não merece abrigo a alegação de que as astreintes 

afiguram-se desarrazoadas. visto que deve-se levar em consideração 

que a inércia do ente estatal em dar cumprimento ao comando judicial 

pode resultar em grave lesão á saúde ou mesmo por em risco a vida 

do Impetrante.

8. É legitimo ao magistrado, ao aquilatar as circunstâncias fáticas, 

impor a medida mais adequada para tornar eficaz a tutela, se valendo 

dos meios coercitivos previstos no art. 461, §5º, do CPC, ou até 

mesmo de medidas outras, porquanto é cediço que o rol previsto em 

tal dispositivo legal não é exaustivo.

9. Segurança concedida á unanimidade de votos' (fls. 101/102e).

O acórdão em questão foi objetos de Embargos de Declaração (fls. 

125/129e), os quais restaram rejeitados, nos seguintes termos:  

'EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA. 

DIREITO HUMANO À SAÚDE. FORNECIMENTO DE INSUMO 

PARA TRATAMENTO DE LINFANGIECTASIA. INEXISTÊNCIA DE 

QUALQUER VÍCIO DE PROCEDIMENTO A CONTAMINAR A 

COMPREENSÃO DO JULGADO. OS EMBARGOS 

DECLARATÓRIOS NÃO CONSTITUEM MEIO HÁBIL AO 

REEXAME DA MATÉRIA, RESTRINGINDO-SE APENAS ÀS 

HIPÓTESES ELENCADAS NO ART. 535 DO CPC/73. 

REDISCUSSÃO DA LIDE. IMPOSSIBILIDADE. REJEIÇÃO DOS 

ACLARATÓRIOS.

1. De acordo com o artigo 535 do Código de Processo Civil de 1973, a 

função dos embargos de declaração é, unicamente, afastar do julgado 

qualquer omissão necessária para a solução da lide, não permitir a 

obscuridade por acaso identificada ou extinguir qualquer contradição 

entre premissa argumentada e a conclusão assumida, resumindo-se 

assim em complementar o julgado atacado, afastando-lhe vícios de 

compreensão.

2. A jurisprudência do c. STJ firmou-se no sentido de ser prescindível 

a manifestação sobre todos os argumentos trazidos pelas partes, 

quando já suficientemente decidida a questão pelo órgão julgador.

3. Na ocasião do julgamento do Mandado de Segurança e do Agravo 

Regimental, o colegiado concluiu pelo dever constitucional do Estado 

de Pernambuco de fornecer ao Embargado o insumo pleiteado e, 

nesse sentido, trouxe vasta fundamentação e, inclusive, foi expresso 
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quanto à inexistência de violação ao princípio da separação dos 

poderes e a proporcionalidade das astreintes fixadas.

4. Destarte, a questão deduzida nos presentes Embargos de 

Declaração não condiz com quaisquer das hipóteses previstas no art. 

535 do CPC/73; ao contrário, o recurso está sendo manuseado com o 

nítido propósito de rediscutir o mérito da lide já devidamente apreciado 

por este ínclito Grupo de Câmaras de Direito Público, o que não é 

possível nas vias estreitas dos aclaratórios.

5. Embargos de declaração desprovidos' (fl. 143e).

Nas razões do Recurso Especial, interposto com base no art. 105, III, a, da 

Constituição Federal, a parte ora agravante aponta violação aos artigos: a) 

1.022, II, do CPC/2015, sustentando que 'não há no acórdão ora recorrido 

qualquer manifestação acerca da violação ou não ao art. 3° da Lei n° 

8.666/93 e art. 3° da Lei n° 9.787/99' (fl. 158e); b) 3° da Lei n° 8.666/93 e 

art. 3° da Lei n° 9.787/99, argumentando que o Tribunal de origem 'manteve 

a obrigação imposta no primeiro grau de fornecimento de medicação de 

marca pré - definida, não obstante o SUS disponibilizar diversas alternativas 

terapêuticas para a patologia do paciente, de modo que esta vinculação é 

frontalmente contrária aos princípios da isonomia, legalidade, 

impessoalidade e moralidade (art 3° da Lei 8.666/93)', bem como 'que a 

aquisição de medicamentos, sob qualquer modalidade de compra, no âmbito 

do Sistema único de Saúde, deve se dar, obrigatoriamente, pela 

Denominação Comum Brasileira (DCB), ou na sua falta, a Denominação 

Comum Internacional (DCI) e não com vinculação a qualquer marca 

definida' (fl. 159e); c) 1º e 10 da Lei 12.016/2009, pois 'compete ao paciente 

o ônus de comprovar a imprescindibilidade do tratamento pretendido, o que 

não ocorreu no caso em questão' (fl. 163e).

Alegou, ainda, ofensa ao art. 461, §4º, do CPC/73.

Por fim, requer o provimento de Recurso Especial.

Não foram apresentadas contrarrazões.

Inadmitido o Recurso Especial (fls. 180/181e), foi interposto o presente 

Agravo (fls. 190/197e).

Não foi apresentada contraminuta.

O Ministério Público Federal, em parecer de fls. 218/221e, opina pelo 

desprovimento do Agravo. 

Esta Relatoria, por meio da decisão de fls. 223/226e, determinou a 

devolução do presente feito ao Tribunal de origem, tendo em vista a 

afetação da matéria para julgamento segundo o rito dos recursos 

representativos de controvérsia, previsto no art. 1.036 e seguintes do 

CPC/2015, no Recurso Especial 1.657.156/RJ, Tema 106, Relator Ministro 

BENEDITO GONÇALVES.

A Corte de origem, por sua vez, concluiu 'que a controvérsia que subsidia a 

pretensão recursal não configura hipótese que reclama sobrestamento do 

agravo', determinando 'a imediata subida do feito à instância excepcional de 

destino (STJ)' (fl. 288e).
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A irresignação não merece prosperar.

Em relação ao art. 1.022 do CPC/2015, deve-se ressaltar que o acórdão 

recorrido não incorreu em qualquer vício, uma vez que o voto condutor do 

julgado apreciou, fundamentadamente, todas as questões necessárias à 

solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da 

pretendida pela parte recorrente.

Vale ressaltar, ainda, que não se pode confundir decisão contrária ao 

interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de 

prestação jurisdicional. Nesse sentido: STJ, REsp 1.666.265/MG, Rel. 

Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 21/03/2018; STJ, 

REsp 1.667.456/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 18/12/2017; REsp 1.696.273/SP, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2017.

Verifica-se, no que tange ao art. 461, §4º, do CPC/73, a ausência da técnica 

própria indispensável à apreciação do Recurso Especial, pois deixou de 

demonstrar no que consistiu a alegada ofensa ao citado dispositivo. Diante 

desse quadro, tem incidência, por analogia, a Súmula 284 do Supremo 

Tribunal Federal: 'É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 

controvérsia'.

No que diz respeito à irresignação relativa à concessão do medicamento 

pleiteado, no julgamento do REsp 1.657.156/RJ (DJe de 04/05/2018), 

examinado na forma do art. 1.036 do CPC/2015, a Primeira Seção desta 

Corte estabeleceu os seguintes requisitos a serem observados nos 

processos distribuídos a partir daquela decisão:

'Constitui obrigação do Poder Público o fornecimento de 

medicamentos não incorporados em atos normativos do SUS, desde 

que presentes, cumulativamente, os requisitos fixados neste julgado, a 

saber:

I - Comprovação, por meio de laudo médico fundamentado e 

circunstanciado expedido por médico que assiste o paciente, da 

imprescindibilidade ou necessidade do medicamento, assim como da 

ineficácia, para o tratamento da moléstia, dos fármacos fornecidos 

pelo SUS;

II - Incapacidade financeira de arcar com o custo do medicamento 

prescrito; e

III - Existência de registro na ANVISA do medicamento'.

Para as ações anteriores àquele marco, definiu-se a aplicação da 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça até então vigente, que exigia 

apenas a demonstração da imprescindibilidade do medicamento.

Na análise do caso concreto, o Tribunal a quo concluiu que houve 

comprovação da indispensabilidade do suplemento alimentar pleiteado pela 

parte autora.

Assim sendo, como a presente ação foi ajuizada antes de 04/05/2018, e 
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tendo sido reconhecida a imprescindibilidade do fármaco no tratamento 

médico da parte autora, não merece prosperar a irresignação recursal.

Nesse sentido, confira-se, ainda, o seguinte julgado:

'PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 

NO RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTO INATACADO. 

SÚMULA 283/STF. DIREITO À SAÚDE. PRESTAÇÃO DE 

MEDICAMENTO NÃO FORNECIMENTO PELO SUS. 

NECESSIDADE COMPROVADA. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 

RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS.

1. 'É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida 

assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 

abrange todos eles' (Súmula 283/STF).

2. Conforme a orientação estabelecida no julgamento do REsp 

1.657.156/RJ, examinado na forma do art. 1.036 do CPC/2015: 'A 

concessão dos medicamentos não incorporados em atos 

normativos do SUS exige a presença cumulativa dos seguintes 

requisitos: i) Comprovação, por meio de laudo médico 

fundamentado e circunstanciado expedido por médico que 

assiste o paciente, da imprescindibilidade ou necessidade do 

medicamento, assim como da ineficácia, para o tratamento da 

moléstia, dos fármacos fornecidos pelo SUS; ii) incapacidade 

financeira de arcar com o custo do medicamento prescrito; iii) 

existência de registro do medicamento na ANVISA, observados 

os usos autorizados pela agência. Modulam-se os efeitos do 

presente repetitivo de forma que os requisitos acima elencados 

sejam exigidos de forma cumulativa somente quanto aos 

processos distribuídos a partir da data da publicação do 

acórdão embargado, ou seja, 4/5/2018.'

3. Para as ações anteriores, definiu-se a aplicação da 

jurisprudência até então vigente, que exigia apenas a 

demonstração da imprescindibilidade do medicamento.

4. Na hipótese, o Tribunal a quo afirmou a necessidade do 

fármaco, amparado em laudo emitido por perito nomeado pelo 

juízo.

5. A jurisprudência deste Tribunal entende pela solidariedade entre 

União, Estados e Municípios em ação que objetiva a garantia do 

acesso à medicação para pessoas desprovidas de recursos 

financeiros.

6. Agravo interno a que se nega provimento' (STJ, AgInt no REsp 

1.694.975/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 15/02/2019).

Além disso, a reversão do entendimento adotado pelo Tribunal de origem, e 
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consequente acolhida da pretensão recursal de que o paciente não 

comprovou a imprescindibilidade do tratamento pretendido, demandaria a 

incursão no conteúdo fático-probatório dos autos, o que é vedado pela 

Súmula 7 desta Corte. 

Ante o exposto, com fulcro no art. 253, parágrafo único, II, b, do RISTJ, 

conheço do Agravo, para negar provimento ao Recurso Especial.

Não obstante o disposto no art. 85, § 11, do CPC/2015 e no Enunciado 

Administrativo 7/STJ ('Somente nos recursos interpostos contra decisão 

publicada a partir de 18 de março de 2016 será possível o arbitramento de 

honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do NCPC'), 

deixo de majorar os honorários advocatícios, já que, conforme orientação 

fixada pela Súmula 105/STJ, não é admitida a condenação ao pagamento 

de honorários advocatícios em Mandado de Segurança" (fls. 296/301e).

Inconformada, sustenta a parte agravante que:

"2. Em que pese a fundamentação do r. despacho agravado, tal 

entendimento, permissa vênia, não merece prosperar. Inicialmente note-se 

que houve violação ao art. 1.022 do CPC. Eis o primeiro ponto, Eminentes 

Ministros: o E. TJPE deixou de travar debate infra-constitucional com a 

rejeição dos embargos. Violou, portanto, o citado dispositivo e é necessária 

a prolação de novo acórdão, desta feita sem as omissões apontadas. É que 

o tribunal a quo ignorou completamente os argumentos despendidos pelos 

recorrentes quanto à violação aos arts. 3º da Lei nº 8.666/93; art. 3º da Lei 

nº 9.787/99; art. 461, § 4º do CPC; e art. 1º e 10 da Lei 12.016/09.

3. De fato, se instada a esclarecer a questão jurídica e, mesmo assim, a 

Corte a quo não se pronunciou, tem-se a violação ao dispositivo processual 

dos aclaratórios, pois 'decisão que não aprecia os dispositivos legais 

infraconstitucionais ou constitucionais invocados desafia embargos de 

declaração que, dependendo do julgamento, acarretam violação ao art. 535 

do CPC, caso permaneça a omissão apontada' (REsp 182.739/SP, Rel. 

Min. Eliana Calmon, DJ 12/11/01). No mesmo sentido os seguintes 

precedentes: Resp 423.218/RS, Rel. Min. Felix Fischer, DJ 10/03/2003; 

REsp 379.881/RS, Rel. Min. Paulo Gallotti, DJ 11/11/2002 e REsp 

451.000/SC, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 17/03/2003, este último 

assim ementado:

(...)

4. Houve, portanto, omissão do E. Tribunal local em apreciar a questão – o 

que fez nascer a violação ao art. 1.022 do CPC, razão suficiente ao 

conhecimento e provimento do agravo.

5. Quanto ao óbice da Sùmula 284/STF no tocante à violação ao art. 461 do 

CPC/73 note-se que o citado dispositivo foi substituído pelo art. 537 do 

CPC/15, devidamente indicando como violado na fixação das astreintes. 

Dessa forma, resta indene a compreensão da controvérsia – o que afasta o 

óbice sumular apontado.
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6. Por fim, quanto ao marco de incidência do Tema 106/STJ, inobstante ter 

o processo iniciado em data anterior a 05/05/2018 havia parâmetros na 

própria jurisprudência do C. STJ para o fornecimento dos medicamentos 

e/ou fármacos. No caso concreto a obrigação imposta no primeiro grau de 

fornecimento de medicação de marca específica, vinculação esta 

frontalmente contrária aos princípios da isonomia, legalidade, 

impessoalidade e moralidade (art. 3º da Lei 8.666/93). Tal ponto, aliás, 

restou omisso no r. acórdão recorrido – sendo mais uma razão autônoma à 

viabilidade do recurso" (fls. 307/308e).

Por fim, requer "o ESTADO DE PERNAMBUCO o provimento do presente 

Agravo Interno para que seja conhecido e provido o Agravo e apreciado o Recurso 

Especial regularmente interposto e equivocadamente obstado" (fl. 308e).

Intimada, a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação (fl. 314e). 

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.144.147 - PE (2017/0186105-8)
  
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
ADVOGADO : AMANDA REBECA MORAIS EMERY COSTA E OUTRO(S) - 

PE024333 
AGRAVADO  : L G L DE S (MENOR)
REPR. POR : JORGE LUIZ CAVALCANTE DE SIQUEIRA FILHO 
ADVOGADOS : ANDERSON ANDRÉ DE ALMEIDA LOPES  - PE026094 
   JÂMESON ANDRÉ DE ALMEIDA LOPES  - PE037008 
 

  

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO NÃO PREVISTO, NOS 

ATOS NORMATIVOS DO SUS, PARA O TRATAMENTO DA MOLÉSTIA DO PACIENTE. 

INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 284/STF E 7/STJ. RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO 

IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, OS ALUDIDOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 

AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 

INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. 

ENTENDIMENTO FIRMADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ, SOB O RITO DO ART. 

1.036 DO CPC/2015. RESP 1.657.156/RJ. MODULAÇÃO DOS EFEITOS DO 

ACÓRDÃO. REQUISITOS NÃO EXIGÍVEIS, NO CASO CONCRETO. APLICABILIDADE 

DO ENTENDIMENTO ANTERIOR SOBRE O TEMA. RECONHECIMENTO DA 

IMPRESCINDIBILIDADE DO FÁRMACO, PARA ASSEGURAR A SAÚDE DO 

PACIENTE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 

publicado na vigência do CPC/2015. 

II. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança, impetrado pela parte agravada contra 

ato do Secretário de Saúde do Estado de Pernambuco, objetivando obter o fornecimento 

do suplemento alimentar Progomin Petpt, por ser portadora de alergia à proteína do leite. 

O acórdão do Tribunal de origem concedeu a segurança. 

III. Interposto Agravo interno com razões que não impugnam, especificamente, os 

fundamentos da decisão agravada – quanto à incidência das Súmulas 284/STF e 7/STJ 

–, não prospera o inconformismo, quanto ao ponto, em face da Súmula 182 desta Corte.

IV. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 1.022 do CPC/2015, porquanto a 

prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez que os votos 

condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em sede de Embargos de 

Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões 

necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da 

pretendida.

V. Esta Corte, por ocasião do julgamento do REsp 1.657.156/RJ – integrado mediante 

Embargos de Declaração –, de relatoria do Ministro BENEDITO GONÇALVES, submetido 

à sistemática do art. 1.036 do CPC/2015, firmou entendimento no sentido de que "a 

concessão dos medicamentos não incorporados em atos normativos do SUS exige a 
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presença cumulativa dos seguintes requisitos: i) Comprovação, por meio de laudo médico 

fundamentado e circunstanciado expedido por médico que assiste o paciente, da 

imprescindibilidade ou necessidade do medicamento, assim como da ineficácia, para o 

tratamento da moléstia, dos fármacos fornecidos pelo SUS; ii) incapacidade financeira de 

arcar com o custo do medicamento prescrito; iii) existência de registro do medicamento na 

ANVISA, observados os usos autorizados pela agência". Modularam-se os efeitos do 

aludido Recurso Especial repetitivo, de forma que os requisitos elencados sejam 

exigidos, de forma cumulativa, somente quanto aos processos distribuídos a partir da data 

da publicação do acórdão então embargado, em 04/05/2018.

VI. Na hipótese em exame, distribuído o presente feito, na instância ordinária, em abril de 

2015, descabida é a exigência da cumulatividade dos requisitos estabelecidos no aludido 

Recurso Especial representativo da controvérsia, aplicando-se a jurisprudência 

anteriormente consolidada sobre o tema, no sentido da necessidade de demonstração da 

imprescindibilidade do fármaco para a manutenção da saúde do paciente. Nesse sentido: 

STJ, AgInt no REsp 1.694.975/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 15/02/2019.

VII. No caso, o acórdão recorrido, à luz das provas dos autos, considerou que, "em 

havendo omissão do Poder Público para custear o tratamento/medicamento de que o 

cidadão necessita, o Poder Judiciário tem o poder-dever de agir, quando provocado, para 

compelir o Estado a assegurar o direito à saúde do cidadão desamparado". Assim, 

demonstrada a imprescindibilidade do medicamento para a manutenção da saúde do 

paciente, cabível o fornecimento do fármaco para o tratamento da mólestia que o 

acomete, mantendo-se, pois, o acórdão do Tribunal de origem.

VIII. Agravo interno improvido.
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VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

combativos argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno 

não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser 

mantida.

Na origem, trata-se de Mandado de Segurança, impetrado pela parte 

agravada contra ato do Secretário de Saúde do Estado de Pernambuco, objetivando obter 

o fornecimento do suplemento alimentar Progomin Petpt, por ser portadora de alergia à 

proteína do leite.

O acórdão do Tribunal de origem concedeu a segurança.

Nas razões do Recurso Especial, interposto com base no art. 105, III, a, da 

Constituição Federal, a parte ora agravante aponta violação aos arts.: a) 1.022, II, do 

CPC/2015, sustentando que "não há no acórdão ora recorrido qualquer manifestação 

acerca da violação ou não ao art. 3° da Lei n° 8.666/93 e art. 3° da Lei n° 9.787/99" (fl. 

158e); b) 3º da Lei 8.666/93 e art. 3º da Lei 9.787/99, argumentando que o Tribunal de 

origem "manteve a obrigação imposta no primeiro grau de fornecimento de medicação de 

marca pré - definida, não obstante o SUS disponibilizar diversas alternativas terapêuticas 

para a patologia do paciente, de modo que esta vinculação é frontalmente contrária aos 

princípios da isonomia, legalidade, impessoalidade e moralidade (art 3° da Lei 8.666/93)", 

bem como "que a aquisição de medicamentos, sob qualquer modalidade de compra, no 

âmbito do Sistema único de Saúde, deve se dar, obrigatoriamente, pela Denominação 

Comum Brasileira (DCB), ou na sua falta, a Denominação Comum Internacional (DCI) e 

não com vinculação a qualquer marca definida" (fl. 159e); c) 1º e 10 da Lei 12.016/2009, 

pois "compete ao paciente o ônus de comprovar a imprescindibilidade do tratamento 

pretendido, o que não ocorreu no caso em questão" (fl. 163e).

De início, como se observa por simples leitura das razões do presente 

Agravo, deixou a parte agravante de infirmar, especificamente, a decisão agravada, no 

ponto relativo à incidência das Súmulas 284/STF e 7/STJ. 

Assim, interposto Agravo interno com razões deficientes, que não 

impugnam, especificamente, os aludidos fundamentos da decisão agravada, constitui 

óbice ao conhecimento do inconformismo, no particular, a Súmula 182 desta Corte.

Nesse sentido:

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 

RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. AUXÍLIO 

CESTA-ALIMENTAÇÃO. POSSIBILIDADE DE DEVOLUÇÃO DOS 

VALORES RECEBIDOS EM DECORRÊNCIA DE TUTELA 

ANTECIPADA POSTERIORMENTE REVOGADA. ACÓRDÃO DO 

TRIBUNAL A QUO QUE REFORMOU A DECISÃO DE PRIMEIRO 

GRAU. ARGUIDA INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA DUPLA 
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CONFORMIDADE. MATÉRIA QUE NÃO FOI CONHECIDA PELO 

ACÓRDÃO EMBARGADO POR AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DA LEI 

FEDERAL SUPOSTAMENTE VIOLADA E FALTA DE 

PREQUESTIONAMENTO. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO NAS 

RAZÕES DO AGRAVO INTERNO. PARADIGMAS. COMPARAÇÃO 

COM SITUAÇÕES FÁTICO-PROCESSUAIS DISTINTAS. DISSÍDIO 

INDEMONSTRADO. INDEFERIMENTO LIMINAR DOS EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO 

PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

1. Hipótese em que a decisão agravada consignou expressamente que, 

'quanto à arguida aplicação do Princípio da Dupla Conformidade, o acórdão 

embargado sequer conheceu da questão, com a aplicação do óbice da 

Súmula n.º 284/STF, por ausência de indicação da lei federal violada, além 

da falta de prequestionamento da matéria'. Concluiu, portanto, pela 

incidência do 'Verbete Sumular n.º 316/STJ: 'Cabem embargos de 

divergência contra acórdão que, em agravo regimental, decide recurso 

especial'. Assim, contrario senso, se não houve a apreciação do mérito do 

recurso especial, não cabem os embargos de divergência em agravo 

regimental ou interno'. 

2. Não foi impugnado tal fundamento no agravo interno. Incidência do 

Verbete Sumular n.º 182 desta Corte: 'É inviável o agravo do art. 545 

do Código de Processo Civil que deixa de atacar especificamente os 

fundamentos da decisão agravada'. No mesmo diapasão, o art. 932, 

inciso III, do CPC: 'incumbe ao relator: [...] III - não conhecer de 

recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado 

especificamente os fundamentos da decisão recorrida'.

3. No mais, compulsando o acórdão embargado, vê-se que a situação 

fático-processual é distinta dos paradigmas apontados. O primeiro (EREsp 

1.086.154/RS), na mesma linha do segundo (REsp 1.711.976), consignou 

que 'quando a sentença for confirmada pelo tribunal e a reforma só vier a 

ocorrer por meio dos recursos excepcionais (especial e extraordinário), não 

pode haver a devolução dos valores recebidos de boa-fé'. 

4. No entanto, no caso em apreço, o julgamento de segundo grau foi 

reformando a decisão do Juízo de piso, uma vez que o agravo de 

instrumento foi parcialmente provido pelo Relator, e o subsequente agravo 

interno desprovido. O Tribunal a quo, ademais, ratificou a decisão 

monocrática do Desembargador Relator, que concluiu: '[...] 

Descaracterizada, portanto, a natureza alimentar do percentual reclamado. 

Não fazendo parte da complementação de aposentadoria, esta sim de 

natureza alimentar, deve ser restituída, sob pena de enriquecimento sem 

causa, afrontando o disposto no artigo 885 do Código Civil'.

5. Essas questões acima destacadas, bem específicas do caso destes 

autos, não foram examinadas nos acórdãos apontados como paradigmas, 

razão pela qual não se tem por demonstrado o arguido dissídio 

jurisprudencial.
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6. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido. 

Por conseguinte, fica prejudicado o pedido de efeito suspensivo ao presente 

recurso" (STJ, AgInt nos EREsp 1.533.743/RS, Rel. Ministra LAURITA 

VAZ, CORTE ESPECIAL, DJe de 05/12/2019).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ARTS. 10 E 11, DA LEI 8.429/92. 

AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA 

DECISÃO AGRAVADA QUANTO À INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 

283/STF E 7/STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 1021, § 1º DO CPC/2015. 

SÚMULA 182 DO STJ. ILEGITIMIDADE PASSIVA. FUNDAMENTAÇÃO 

DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL 

DO TRIBUNAL DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM 

SEDE DE RECURSO ESPECIAL. SUFICIÊNCIA DAS PROVAS. 

REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO CONHECIDO 

PARCIALMENTE E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

1. A decisão agravada não conheceu do recurso especial, pois: a) no que se 

refere à tese de ilegitimidade passiva, não houve indicação do dispositivo de 

lei supostamente violado pelo Tribunal de origem, o que faz incidir o óbice 

da Súmula 284/STF; b) a respeito da insurgência relacionada ao poder 

discricionário da municipalidade, tem-se que o Tribunal de origem fundou o 

seu entendimento em preceito de natureza constitucional, o que impede a 

análise do tema em sede de recurso especial; c) sobre a efetiva 

caracterização de ato de improbidade administrativa por parte do recorrente, 

este não combateu fundamentos autônomos do acórdão recorrido - 

incidência da Sumula 283/STF -, bem como observou-se que tal pretensão 

demanda o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é 

inviável a teor da Súmula 7/STJ; d) também demanda a incursão no 

contexto fático dos autos a apreciação da tese relacionada à pretensa 

violação ao art. 332 do CPC/1973.

2. Todavia, o presente agravo interno não apresentou impugnação 

adequada à incidência das Súmulas 283/STF e 7/STJ quanto ao 

reconhecimento dos elementos necessários à caracterização do ato 

de improbidade administrativa. Assim sendo, quanto ao ponto, o 

agravo interno não pode ser conhecido, nos termos do art. 1.021, § 1º, 

do CPC/2015. Incidência da Súmula 182/STJ: 'É inviável o agravo do 

art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos 

da decisão agravada'.

3. No que se refere à tese de ilegitimidade passiva por parte do recorrente, 

cumpre destacar que este se limitou a tecer alegações genéricas, sem, 

contudo, apontar especificamente quais dispositivos teriam sido violados 

pelo acórdão recorrido. Logo, aplicável o óbice descrito na Súmula 284/STF.

4. A Corte a quo, ao julgar a insurgência relacionada ao poder discricionário 
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da municipalidade e a prática do ato de improbidade administrativa, fundou o 

seu entendimento em preceito de natureza constitucional (art. 5º, XXXV, da 

Constituição Federal), o que afasta a possibilidade de análise da pretensão 

recursal em sede de recurso especial. Assim, a competência só poderia ser 

atribuída ao Supremo Tribunal Federal, pelo recurso próprio, conforme o 

que dispõe o art. 102, III, da Constituição Federal.

5. No tocante à indicada violação ao art. 332 do CPC/1973, o recurso 

especial também não merece conhecimento, visto que demanda o 

revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos a revisão dos 

fundamentos do acórdão recorrido acerca da suficiência e legalidade dos 

documentos acostados aos autos que embasaram a sua conclusão, 

sobretudo quando está consignado no acórdão recorrido de que se tratavam 

de documentos oficiais cedidos pela própria municipalidade.

6. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido" 

(STJ, AgInt no REsp 1.818.514/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 11/11/2019).

Verifica-se que o acórdão recorrido não incorreu em qualquer omissão, 

como ora alega a parte recorrente, uma vez que o voto condutor do julgado apreciou, 

fundamentadamente, todas as questões necessárias à solução da lide, dando-lhes, 

contudo, solução jurídica diversa da pretendida pelo agravante. 

Assim, o acórdão de 2º Grau conta com motivação suficiente e não deixou 

de se manifestar sobre a matéria cujo conhecimento lhe competia, permitindo, por 

conseguinte, a exata compreensão e resolução da controvérsia, não havendo falar em 

descumprimento ao art. 1.022 do CPC/2015.

Nesse contexto, "a solução integral da controvérsia, com fundamento 

suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015" (STJ, REsp 

1.669.441/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

30/06/2017).

Vale ressaltar, ainda, que não se pode confundir decisão contrária ao 

interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 

jurisdicional. Nesse sentido: STJ, REsp 801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008. 

A propósito, ainda: 

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 1.022 

DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. REAJUSTE DE BENEFÍCIO 

PREVIDENCIÁRIO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003.  

ACÓRDÃO DE ÍNDOLE EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 

COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. MULTA DO 

ARTIGO 1.021, §4º, DO CPC/2015. EXCLUSÃO. INADMISSIBILIDADE 

OU IMPROCEDÊNCIA DO AGRAVO INTERNO INTERPOSTO NA 

ORIGEM. NÃO VERIFICAÇÃO. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 
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DECLARAÇÃO. IMPOSIÇÃO DE MULTA. EXCLUSÃO. PROPÓSITO DE  

 PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 98/STJ. RECURSO ESPECIAL 

PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 

PARCIALMENTE PROVIDO.

1. O acórdão recorrido apreciou fundamentadamente a controvérsia 

dos autos, decidindo, apenas, de forma contrária à pretensão do 

recorrente, não havendo, portanto, omissão ensejadora de oposição 

de embargos de declaração, pelo que, deve ser rejeitada a alegação 

de violação ao artigo 1.022 do CPC/2015.

(...)

6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, 

parcialmente provido" (STJ, REsp 1.672.822/SC, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/06/2017).

"PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO 

CONFIGURADA. REAJUSTE DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 

EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. ACÓRDÃO 

RECORRIDO QUE DECIDE COM FUNDAMENTO EXCLUSIVAMENTE 

CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. EMBARGOS 

PROTELATÓRIOS. VIOLAÇÃO AO ART. 1.026, § 2º, DO CPC/2015. 

MULTA AFASTADA.

1. Inicialmente, quanto à alegação de violação ao artigo 1.022 do 

CPC/2015, cumpre asseverar que o acórdão recorrido manifestou-se 

de maneira clara e fundamentada a respeito das questões relevantes 

para a solução da controvérsia. A tutela jurisdicional foi prestada de 

forma eficaz, não havendo razão para a anulação do acórdão 

proferido em Embargos de Declaração apenas pelo fato de a Corte ter 

decidido de forma contrária à pretensão do recorrente.

2. Quanto à questão de fundo, isto é, a revisão do benefício previdenciário 

observando os valores dos tetos estabelecidos nas Emendas 

Constitucionais 20/1998 e 41/2003, o recurso não merece que dela se 

conheça. Com efeito, verifica-se que o acórdão recorrido negou provimento 

à apelação com fundamento em precedentes do Supremo Tribunal Federal. 

Dessa forma, dada a natureza estritamente constitucional do decidido pelo 

Tribunal de origem, refoge à competência desta Corte Superior de Justiça a 

análise da questão, sob pena de usurpação da competência do Supremo 

Tribunal Federal.

3. A irresignação merece acolhida em relação à alegada ofensa ao art. 

1.026, § 2º, do CPC/2015 nos termos da Súmula 98 do STJ, in verbis: 

'Embargos de declaração manifestados com notório propósito de 

prequestionamento não têm caráter protelatório'. No caso dos autos, os 

Embargos de Declaração ofertados na origem tiverem tal propósito, de 

maneira que deve ser excluída a multa fixada com base no supracitado 

dispositivo legal.

4. Recurso Especial parcialmente provido" (STJ, REsp 1.669.867/SC, Rel. 
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Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/06/2017).

Portanto, ao contrário do que pretende fazer crer a parte embargante, não há 

que se falar em negativa de prestação jurisdicional.

A questão do fornecimento de medicamentos não constantes dos atos 

normativos do SUS foi decidida pelo STJ, em sede de Recurso Especial representativo 

da controvérsia, de relatoria do Ministro BENEDITO GONÇALVES, conforme elucida a 

ementa do julgado:

"ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA. TEMA 106. JULGAMENTO SOB O RITO DO ART. 

1.036 DO CPC/2015. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS NÃO 

CONSTANTES DOS ATOS NORMATIVOS DO SUS. POSSIBILIDADE. 

CARÁTER EXCEPCIONAL. REQUISITOS CUMULATIVOS PARA O 

FORNECIMENTO.

1. Caso dos autos: A ora recorrida, conforme consta do receituário e do 

laudo médico (fls. 14-15, e-STJ), é portadora de glaucoma crônico bilateral 

(CID 440.1), necessitando fazer uso contínuo de medicamentos (colírios: 

azorga 5 ml, glaub 5 ml e optive 15 ml), na forma prescrita por médico em 

atendimento pelo Sistema Único de Saúde - SUS. A Corte de origem 

entendeu que foi devidamente demonstrada a necessidade da ora recorrida 

em receber a medicação pleiteada, bem como a ausência de condições 

financeiras para aquisição dos medicamentos.

2. Alegações da recorrente: Destacou-se que a assistência farmacêutica 

estatal apenas pode ser prestada por intermédio da entrega de 

medicamentos prescritos em conformidade com os Protocolos Clínicos 

incorporados ao SUS ou, na hipótese de inexistência de protocolo, com o 

fornecimento de medicamentos constantes em listas editadas pelos entes 

públicos. Subsidiariamente, pede que seja reconhecida a possibilidade de 

substituição do medicamento pleiteado por outros já padronizados e 

disponibilizados. 

3. Tese afetada: Obrigatoriedade do poder público de fornecer 

medicamentos não incorporados em atos normativos do SUS (Tema 106). 

Trata-se, portanto, exclusivamente do fornecimento de medicamento, 

previsto no inciso I do art. 19-M da Lei n. 8.080/1990, não se analisando os 

casos de outras alternativas terapêuticas. 

4. TESE PARA FINS DO ART. 1.036 DO CPC/2015

A concessão dos medicamentos não incorporados em atos 

normativos do SUS exige a presença cumulativa dos seguintes 

requisitos: 

(i) Comprovação, por meio de laudo médico fundamentado e 

circunstanciado expedido por médico que assiste o paciente, da 

imprescindibilidade ou necessidade do medicamento, assim como da 

ineficácia, para o tratamento da moléstia, dos fármacos fornecidos 
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pelo SUS; 

(ii) incapacidade financeira de arcar com o custo do medicamento 

prescrito; 

(iii) existência de registro na ANVISA do medicamento.

5. Recurso especial do Estado do Rio de Janeiro não provido. Acórdão 

submetido à sistemática do art. 1.036 do CPC/2015" (STJ, REsp 

1.657.156/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 

SEÇÃO, DJe de 04/05/2018).

Nos Embargos de Declaração, opostos contra o referido decisum, os efeitos 

do recurso representativo da controvérsia foram modulados, de forma a se aplicar o 

entendimento do recurso repetitivo somente aos processos distribuídos a partir da data de 

publicação do acórdão embargado, em 04/05/2018. Confira-se a ementa do acórdão:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 

ESPECIAL. ESTADO DO RIO DE JANEIRO. RECURSO ESPECIAL 

JULGADO SOB A SISTEMÁTICA DOS RECURSOS REPETITIVOS. 

TEMA 106. OBRIGATORIEDADE DO PODER PÚBLICO DE 

FORNECER MEDICAMENTOS NÃO INCORPORADOS EM ATOS 

NORMATIVOS DO SUS. ART. 1.022 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE 

VÍCIOS. NECESSIDADE DE ESCLARECIMENTO. VEDAÇÃO DE 

FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO PARA USO OFF LABEL.

1. Nos termos do que dispõe o artigo 1.022 do CPC/2015, cabem embargos 

de declaração contra qualquer decisão judicial para esclarecer obscuridade, 

eliminar contradição, suprir omissão de ponto ou questão sobre a qual devia 

se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento, bem como para corrigir erro 

material. 

2. Não cabe ao STJ definir os elementos constantes do laudo médico a ser 

apresentado pela parte autora. Incumbe ao julgador nas instâncias 

ordinárias, no caso concreto, verificar se as informações constantes do 

laudo médico são suficientes à formação de seu convencimento. 

3. Da mesma forma, cabe ao julgador avaliar, a partir dos elementos de 

prova juntados pelas partes, a alegada ineficácia do medicamento fornecido 

pelo SUS decidindo se, com a utilização do medicamento pedido, poderá 

haver ou não uma melhoria na resposta terapêutica que justifique a 

concessão do medicamento. 

4. A pretensão de inserir requisito diverso dos fixados no acórdão 

embargado para a concessão de medicamento não é possível na via dos 

aclaratórios, pois revela-se como mero inconformismo e busca de 

rejulgamento da matéria. 

5. No caso dos autos, faz-se necessário tão somente esclarecer que o 

requisito do registro na ANVISA afasta a possibilidade de fornecimento de 

medicamento para uso off label, salvo caso autorizado pela ANVISA. 

6. Embargos de Declaração acolhidos parcialmente, sem efeitos 

infringentes, para esclarecer que onde se lê: 'existência de registro na 
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ANVISA do medicamento', leia-se: 'existência de registro do medicamento 

na ANVISA, observados os usos autorizados pela agência'.

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 

ESPECIAL. UNIÃO. RECURSO ESPECIAL JULGADO SOB A 

SISTEMÁTICA DOS RECURSOS REPETITIVOS. TEMA 106. 

OBRIGATORIEDADE DO PODER PÚBLICO DE FORNECER 

MEDICAMENTOS NÃO INCORPORADOS EM ATOS NORMATIVOS 

DO SUS. ART. 1.022 DO CPC/2015. VÍCIOS NÃO CONFIGURADOS. 

NECESSIDADE DE ESCLARECIMENTO.

1. Nos termos do que dispõe o artigo 1.022 do CPC/2015, cabem embargos 

de declaração contra qualquer decisão judicial para esclarecer obscuridade, 

eliminar contradição, suprir omissão de ponto ou questão sobre a qual devia 

se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento, bem como para corrigir erro 

material.

2. No caso dos autos, não há vício a ensejar a modificação do que foi 

decidido no julgado.

3. Todavia, tendo em vista as indagações do embargante, é necessário 

fazer os seguintes esclarecimentos: (a) o laudo médico apresentado pela 

parte não vincula o julgador, isto é, cabe ao juiz avaliar o laudo e verificar se 

as informações constantes nele são suficientes para a formação de seu 

convencimento quanto à imprescindibilidade do medicamento; (b) a 

exortação constante no acórdão embargado para que o juiz, após o trânsito 

em julgado, expeça comunicação ao Ministério da Saúde e/ou CONITEC a 

fim de realizar estudos quanto à viabilidade de incorporação no SUS do 

medicamento deferido, deve receber o mesmo tratamento da situação 

prevista no § 4º do art. 15 do Decreto n. 7.646/2011. 

4. Necessário, ainda, realizar os seguintes esclarecimentos, agora 

quanto à modulação dos efeitos: (a) os requisitos cumulativos 

estabelecidos são aplicáveis a todos os processos distribuídos na 

primeira instância a partir de 4/5/2018; (b) quanto aos processos 

pendentes, com distribuição anterior à 4/5/2018, é exigível o requisito 

que se encontrava sedimentado na jurisprudência do STJ: a 

demonstração da imprescindibilidade do medicamento. 

5. Embargos de declaração rejeitados. 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 

ESPECIAL. PARTE AUTORA. RECURSO ESPECIAL JULGADO SOB A 

SISTEMÁTICA DOS RECURSOS REPETITIVOS. TEMA 106. 

OBRIGATORIEDADE DO PODER PÚBLICO DE FORNECER 

MEDICAMENTOS NÃO INCORPORADOS EM ATOS NORMATIVOS 

DO SUS. ART. 1.022 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE VÍCIOS. 

1. Nos termos do que dispõe o artigo 1.022 do CPC/2015, cabem embargos 

de declaração contra qualquer decisão judicial para esclarecer obscuridade, 

eliminar contradição, suprir omissão de ponto ou questão sobre a qual devia 
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se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento, bem como para corrigir erro 

material. 

2. No caso dos autos, não há vício a ensejar a integração do que decidido 

no julgado, pois, não constitui omissão o mero inconformismo com a 

conclusão do julgado, manifestado nas seguintes afirmações: que o STF 

tem admitido o fornecimento de medicamento não registrado na ANVISA; 

que a questão está sendo apreciada, em sede de repercussão geral, pelo 

Supremo Tribunal Federal, mas que ainda não foi concluído o julgamento; 

que o requisito de registro na ANVISA fere o princípio da isonomia. 

3. Embargos de declaração rejeitados.

PROCESSUAL CIVIL. ART. 494, I, DO CPC/2015. CORREÇÃO DE 

INEXATIDÃO MATERIAL. ALTERAÇÃO DO TERMO INICIAL DA 

MODULAÇÃO DOS EFEITOS DO REPETITIVO.

1. O inciso I do art. 494 do CPC/2015 possibilita ao julgador a correção de 

ofício de eventuais inexatidões materiais no decisum. 

2. No caso dos autos, a fim de evitar dúvidas, impõe-se a alteração do 

termo inicial da modulação dos efeitos. 

3. Ante o exposto, de ofício, altera-se o termo inicial da modulação 

dos efeitos, do presente recurso especial repetitivo, para a data da 

publicação do acórdão embargado (4/5/2018).

TESE FIXADA:

A tese fixada no julgamento repetitivo passa a ser: A concessão dos 

medicamentos não incorporados em atos normativos do SUS exige a 

presença cumulativa dos seguintes requisitos: 

i) Comprovação, por meio de laudo médico fundamentado e 

circunstanciado expedido por médico que assiste o paciente, da 

imprescindibilidade ou necessidade do medicamento, assim como da 

ineficácia, para o tratamento da moléstia, dos fármacos fornecidos 

pelo SUS; 

ii) incapacidade financeira de arcar com o custo do medicamento 

prescrito; 

iii) existência de registro do medicamento na ANVISA, observados os 

usos autorizados pela agência. Modula-se os efeitos do presente 

repetitivo de forma que os requisitos acima elencados sejam exigidos 

de forma cumulativa somente quanto aos processos distribuídos a 

partir da data da publicação do acórdão embargado, ou seja, 4/5/2018" 

(STJ, EDcl no REsp 1.657.156/RJ, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 21/09/2018).

Nesse contexto, distribuído o presente feito, na instância ordinária, em 

04/2015 (fl. 2e), descabida é a exigência da cumulatividade dos requisitos estabelecidos 

MAM03 

AREsp 1144147 Petição : 30740/2020 C542461515344584290047@ C584074<05485032506443@
 2017/0186105-8 Documento Página  18 de 20 

Documento eletrônico VDA25057727 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 14/04/2020 13:06:11
Código de Controle do Documento: AAE23857-9A16-423D-9E83-F927C6DF73A9



Superior Tribunal de Justiça

no recurso representativo da controvérsia, aplicando-se a jurisprudência anteriormente 

consolidada sobre o tema, no sentido da necessidade de demonstração da 

imprescindibilidade do fármaco para a manutenção da saúde do paciente.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA 

283/STF. DIREITO À SAÚDE. PRESTAÇÃO DE MEDICAMENTO NÃO 

FORNECIMENTO PELO SUS. NECESSIDADE COMPROVADA. 

PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS 

ENTES FEDERATIVOS.

1. 'É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida 

assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange 

todos eles' (Súmula 283/STF).

2. Conforme a orientação estabelecida no julgamento do REsp 

1.657.156/RJ, examinado na forma do art. 1.036 do CPC/2015: 'A 

concessão dos medicamentos não incorporados em atos normativos do 

SUS exige a presença cumulativa dos seguintes requisitos: i) Comprovação, 

por meio de laudo médico fundamentado e circunstanciado expedido por 

médico que assiste o paciente, da imprescindibilidade ou necessidade do 

medicamento, assim como da ineficácia, para o tratamento da moléstia, dos 

fármacos fornecidos pelo SUS; ii) incapacidade financeira de arcar com o 

custo do medicamento prescrito; iii) existência de registro do medicamento 

na ANVISA, observados os usos autorizados pela agência.

Modulam-se os efeitos do presente repetitivo de forma que os requisitos 

acima elencados sejam exigidos de forma cumulativa somente quanto aos 

processos distribuídos a partir da data da publicação do acórdão 

embargado, ou seja, 4/5/2018.'

3. Para as ações anteriores, definiu-se a aplicação da jurisprudência 

até então vigente, que exigia apenas a demonstração da 

imprescindibilidade do medicamento.

4. Na hipótese, o Tribunal a quo afirmou a necessidade do fármaco, 

amparado em laudo emitido por perito nomeado pelo juízo.

5. A jurisprudência deste Tribunal entende pela solidariedade entre União, 

Estados e Municípios em ação que objetiva a garantia do acesso à 

medicação para pessoas desprovidas de recursos financeiros.

6. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no REsp 

1.694.975/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 15/02/2019).

Na hipótese dos autos, assim restou consignado, no acórdão recorrido:

"Desta forma, na espécie, tenho que razão assiste ao impetrante.

À vista de sua íntima ligação com o direito à vida e com a dignidade da 

pessoa humana, a saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo 
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o Estado prover condições indispensáveis ao seu pleno exercício (art. 2° da 

Lei 8.080/1990). O conjunto de ações e serviços de saúde, prestados por 

órgãos e instituições públicas federais, estaduais e municipais, da 

Administração direta e indireta e das fundações mantidas pelo Poder 

Público, constitui o Sistema Único de Saúde - SUS" (fl. 107/108e).

O SUS visa à integralidade da assistência à saúde, seja individual ou 

coletiva, devendo atender aos que dela necessitem em qualquer grau de 

complexidade, de modo que, restando comprovado o acometimento do 

individuo ou de um grupo por determinada moléstia, necessitando de 

medicamento para debelá-la, este deve ser fornecido, de modo a atender ao 

princípio maior, que é a garantia à vida digna (AgRg no Ag 1044354/RS, 

2008/0091638-2, STJ-1T, Rel. Min. Luiz Fuz, julg. 14/10/2008, DJe 

03/11/2008).

(...)

Nesse sentido, não me afigura legítima a conduta estatal de 'fechar os olhos' 

para os problemas de saúde que acometem os cidadãos, mormente àqueles 

que são privados de recursos financeiros para custear 

tratamento/medicamento indispensável à preservação de sua saúde e, 

consequentemente, de sua vida, de sorte que, em havendo omissão do 

Poder Público para custear o tratamento/medicamento de que o 

cidadão necessita, o Poder Judiciário tem o poder-dever de agir, 

quando provocado, para compelir o Estado a assegurar o direito à 

saúde do cidadão desamparado.

Assim, o fornecimento gratuito de medicamentos pelo Estado é medida que 

se impõe, quando comprovada a necessidade da substância e a 

incapacidade econômica do paciente em adquiri-la. Afinal, trata-se de direito 

fundamental, constitucionalmente assegurado, conforme se verifica no 

seguinte aresto" (fls. 107/111e). 

Com efeito, evidenciada a indispensabilidade do fármaco, para a 

manutenção da saúde do paciente, a decisão ora recorrida encontra-se em consonância 

com a jurisprudência aplicável ao caso concreto, em face da modulação dos efeitos do 

recurso representativo da controvérsia sobre o tema, que cuida de fornecimento de 

medicamento fora do âmbito do SUS, pelo que merece ser mantido o acórdão do Tribunal 

de origem.

Assim, não se divisam, nas razões do Agravo interno, argumentos capazes 

de desconstituir a decisão agravada, que deve ser mantida, por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
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Sessão Virtual de 23/04/2020 a 29/04/2020

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : AMANDA REBECA MORAIS EMERY COSTA E OUTRO(S) - PE024333
AGRAVADO : L G L DE S (MENOR)
REPR. POR : JORGE LUIZ CAVALCANTE DE SIQUEIRA FILHO
ADVOGADOS : ANDERSON ANDRÉ DE ALMEIDA LOPES - PE026094

JÂMESON ANDRÉ DE ALMEIDA LOPES - PE037008

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIÇOS - SAÚDE - FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
ADVOGADO : AMANDA REBECA MORAIS EMERY COSTA E OUTRO(S) - PE024333
AGRAVADO : L G L DE S (MENOR)
REPR. POR : JORGE LUIZ CAVALCANTE DE SIQUEIRA FILHO
ADVOGADOS : ANDERSON ANDRÉ DE ALMEIDA LOPES - PE026094

JÂMESON ANDRÉ DE ALMEIDA LOPES - PE037008

TERMO

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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